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Exmo. Senhor  

Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito 

Deputado Rui Paulo Sousa, 

 

Tendo sido notificada para apresentar depoimento escrito, no âmbito da Comissão 

Parlamentar de Inquérito - Gémeas Tratadas com o Medicamento Zolgensma, na 

qualidade de ex-Secretária-Geral do Ministério da Saúde, vem Sandra Paula Cavaca 

Saraiva de Almeida apresentar as suas respostas às questões apresentadas, o que faz 

nos termos infra. 

 

A- Perguntas do Grupo Parlamentar do PSD: 

1- «O tratamento dado pela Secretaria-Geral do Ministério da Saúde a este caso foi 

semelhante a todos os outros? 

Resposta: Sim.  

O expediente é rececionado na Secretaria-Geral do Ministério da Saúde (SGMS), porque 

as instalações são comuns. Isto é, SGMS e gabinetes dos membros do Governo na área 

da Saúde partilham um edifício na Av. João Crisóstomo, n.º 9. A correspondência é 

separada de acordo com o membro do Governo à qual se destina e entregue no respetivo 

Gabinete. Depois, cabe ao Gabinete abrir o expediente e remeter para o Gabinete de 

Apoio aos Membros do Governo (entidade responsável pela gestão documental dos 

Gabinetes dos membros do Governo), a fim de dar entrada no sistema de gestão 

documental. 

Quando o Chefe do Gabinete assim o decide, reencaminha para análise e resposta pela 

SGMS. Estas exposições dão saída do sistema de gestão documental do Gabinete do 

Apoio aos Membros do Governo e seguem, por protocolo, para a SGMS, onde dão entrada 

no sistema de gestão documental da SGMS, cujo circuito poderá ser extraído à 

semelhança de todas as outras situações.    

Conforme procedimento instituído, a SGMS analisou a exposição e reencaminhou para a 

entidade visada, com pedido de análise e resposta aos interessados.  
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Pelo que acima se expõe, a SGMS deu um tratamento a este caso semelhante a todos os 

outros. 

2- Em algum momento recebeu algum contacto de Marta Temido e/ou Lacerda Sales 

sobre o caso? 

Resposta: Não. 

3- Eva Falcão, Chefe de Gabinete da Ministra da Saúde, afirmou no seu depoimento 

à IGAS que nunca tomou conhecimento do Ofício proveniente do Gabinete do 

Primeiro-Ministro. Como é que esta questão chegou à Secretaria-Geral do 

Ministério da Saúde? 

Resposta: Esta questão chegou à SGMS por protocolo, conforme descrito na resposta à 

pergunta 1. 

4- Existia algum procedimento estabelecido entre o Ministério da Saúde e a 

Secretaria-Geral do Ministério da Saúde para dar resposta aos pedidos constantes 

dos diferentes ofícios? 

Resposta: Sim, existe um procedimento instituído para tratamento do expediente (vide 

resposta à pergunta 1). Tal procedimento obedece às determinações do Decreto-Lei n.º 

135/99, de 22 de abril, que determina os princípios gerais de ação a que devem obedecer 

os serviços e organismos da Administração Pública na sua atuação face ao cidadão, bem 

como da Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que consolida a legislação em matéria de 

direitos e deveres do utente dos serviços de saúde. 

5- A circunstância de o ofício ter sido recebido pela Secretaria-Geral do Ministério da 

Saúde ao invés de ter ido diretamente para o Gabinete Ministerial constituía um 

procedimento habitual? 

Resposta: O procedimento habitual é o que está descrito na resposta à pergunta 1. 

6- A administração deste tipo de medicamentos de valor elevado acarreta um 

elevado custo orçamental. Estas situações passam por si?» 

Resposta: Não. 
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B- Perguntas do Grupo Parlamentar do PS: 

1- «Toda a correspondência postal, independentemente a quem era dirigida no 

Ministério da Saúde, passavam pela Secretaria-Geral? 

Resposta: O procedimento habitual é o que está descrito na resposta à pergunta 1 do 

Grupo Parlamentar do PSD. 

2- Como descreve o processo de gestão da correspondência postal do Ministério da 

Saúde no tempo em que exerceu funções na Secretaria-Geral? 

Resposta: O processo está descrito na resposta à pergunta 1 do Grupo Parlamentar do 

PSD. 

3- Lembra de ter rececionado o ofício do Gabinete do Primeiro-Ministro, que 

encaminhava correspondência da Presidência da República, dirigido à Senhora 

Ministra com o caso objeto desta Comissão de Inquérito? 

Resposta: Não. Saliento que a SGMS rececionava, à data, todas as semanas, dezenas 

de ofícios provenientes da Presidência da República, com exposições de cidadãos, 

através do procedimento descrito na resposta à pergunta 1 do Grupo Parlamentar do 

PSD.  

4- Qual o encaminhamento dado ao referido ofício e por que razão não foi 

encaminhado para a Senhora Ministra da Saúde? 

Resposta: Atento o procedimento descrito na resposta à pergunta 1 do Grupo 

Parlamentar do PSD, o ofício deu entrada na SGMS através de protocolo do Gabinete dos 

Membros do Governo. Conforme, o enquadramento jurídico aludido na resposta à 

pergunta 4 do Grupo Parlamentar do PSD, a SGMS reencaminhou para a entidade visada 

designadamente, INFARMED – Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 

Saúde, IP. 

5- Rececionou respostas das entidades para onde foi encaminhado o referido ofício? 

O Hospital Santa Maria foi uma dessas entidades? 

Resposta: Sim, o INFARMED deu conhecimento do reencaminhamento para os Acordos 

Internacionais. A exposição não foi remetida, pela SGMS, ao Hospital de Santa Maria. 
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6- Foi alguma vez contactada sobre o caso objeto desta Comissão de inquérito? Por 

quem e com que intuito?» 

Resposta: Não. 

 

C- Perguntas do Grupo Parlamentar do CH: 

1- «Conforme informação disponível no site da Secretaria-Geral do Ministério da 

Saúde, uma das atribuições desta Secretaria-Geral é: “Promover boas práticas de 

gestão de documentos nos serviços e organismos do MS”; 

Neste sentido: 

Pedimos que descreva o circuito que estava definido e devia ter sido seguido pelo 

ofício relativo às duas crianças gémeas e que foi encaminhado, em 6 de 

novembro. 

Resposta: O circuito está descrito na resposta à pergunta 1 do Grupo Parlamentar do 

PSD. 

2- De acordo com o Relatório da IGAS: “Analisadas as comunicações 

supramencionadas remetidas pelo Gabinete do Primeiro-Ministro e rececionados 

no Ministério da Saúde, constata-se que das mesmas não consta qualquer registo 

de entrada e despacho de encaminhamento, ou outro”. No mesmo relatório, é 

ainda referido que “a Chefe do Gabinete da Ministra da Saúde, à data dos factos, 

Dra. Eva Sofia Moço Falcão, destinatária das referidas comunicações, afirmou não 

ter tido conhecimento do ofício n.º 9863/2013 remetido pelo Gabinete do 

Primeiro-Ministro”. Mais informou que “o tratamento do expediente ficava sempre 

registado, fosse por despacho escrito, fosse por e-mail, e registado em programa 

próprio existente no Gabinete de Apoio. No entanto, não apresentou justificação 

para tal não ter acontecido no caso concreto”. 

- Ora, se a própria Dra. Eva Falcão refere que “quando os ofícios ou e-mails davam 

entrada no Gabinete, os mesmo eram por si despachados”, como se explica que 

tal não tenha acontecido, que a destinatária das comunicações não as tenha 

recebido ou sequer tenha tomado conhecimento das mesmas e que não tenha 

existido registo deste expediente no referido programa próprio? 
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Resposta: Não cabe à SGMS avaliar o tratamento dado, pelos Gabinetes dos membros 

do Governo, ao ofício em referência. O circuito e o processo de gestão documental que 

antecedem a entrada na SGMS estão excluídos da esfera de competências e intervenção 

da SGMS. 

3- No seu depoimento à IGAS, “a Dra. Sandra Paula Cavaca Saraiva de Almeida (…) 

quanto ao expediente dirigido ao Gabinete da Ministra da Saúde, a mesma 

informou que o correio era rececionado na Secretaria-Geral do Ministério da 

Saúde e dividido por destinatário. Ao Gabinete de Apoio competia abrir a referida 

correspondência, dar entrada no respetivo sistema e apresentar aos respetivos 

destinatários”. 

− Conseguiu esclarecer porque tal não aconteceu no referido processo? 

Resposta: Não procurei obter qualquer esclarecimento, porque, como referido na 

resposta anterior, não cabe à SGMS avaliar o tratamento dado, pelos Gabinetes dos 

membros do Governo, à correspondência rececionada.  

− É normal que um expediente dirigido à Chefe do Gabinete tenha sido 

encaminhado à Secretaria-Geral, sem conhecimento e indicação da própria? 

Porque tal sucedeu desta forma? Terá o mesmo sucedido com outras 

comunicações? 

Resposta: Reitero a resposta anterior. 

4- Em sede de contraditório, no relatório da IGAS, é referido que a Dra. Sandra 

Cavaca, “compreendendo a preocupação da IGAS, quando recomenda à SGMS 

que assegure que a documentação que lhe é encaminhada por parte dos 

Gabinetes, para tratamento, seja objeto de despacho por parte do Ministro ou 

Secretário de Estado, ou membro do Gabinete no qual tenha sido delegada essa 

responsabilidade, não pode deixar de se salientar que exigir que todo e qualquer 

documento que seja enviado por um membro de um Gabinete tem de ser 

previamente alvo de despacho do membro do Governo ou objeto de despacho de 

delegação de competências para o efeito pode causar excessiva morosidade no 

tratamento (em face do volume de documentação em causa), o que se viria a 

revelar contrário aos princípios da boa administração, a que acima se fez 

referência, da boa-fé e da colaboração com os particulares.(...)”. 
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− Neste sentido, não estranha que determinada correspondência nunca chegue 

ao conhecimento do seu destinatário? 

Resposta: Reitero as declarações proferidas em sede de contraditório à IGAS. Contudo, 

não cabe à SGMS avaliar se o tratamento dado, pelos Gabinetes dos membros do 

Governo, à correspondência rececionada, cumpre os preceitos acima citados. 

− Tem ideia de um outro qualquer caso de desvio ou extravio de documentação ou 

despachos durante o seu exercício de funções na Secretaria-Geral do Ministério 

da Saúde? 

Resposta: Não. 

− Como é que a referida documentação chega à Secretaria de Estado da Saúde?» 

Resposta: Não tenho conhecimento. A SGMS não tem acesso à documentação e aos 

registos do sistema de gestão documental dos membros do Governo. 

 

D- Perguntas do Grupo Parlamentar da IL: 

1- Como é que um ofício enviado pela Casa Civil da Presidência da República, 

dirigido ao Chefe de Gabinete do Primeiro Ministro, que, por sua vez, o encaminha 

para a Chefe de Gabinete da Ministra da Saúde, não chega a quem devia e é 

tratado pelo Gabinete de Apoio diretamente e sem sequer ser dado conhecimento 

à Secretária Geral? 

Resposta: A SGMS não tem qualquer conhecimento dos documentos que são dirigidos 

aos Gabinetes dos membros do Governo, nem intervenção no respetivo circuito de 

gestão documental. 

2- Qual era o procedimento habitual quando chegava este tipo de ofícios, 

nomeadamente vindos da Casa Civil da Presidência da República, ou do Gabinete 

do Primeiro Ministro? 

Resposta: Conforme descrito na resposta à pergunta 1 do Grupo Parlamentar do PSD. 

3- Este ofício seguiu o procedimento habitual? Porquê? 

Resposta: Sim. O tratamento dado pela SGMS à exposição correspondeu ao 

procedimento instituído e obedeceu ao enquadramento jurídico citado na resposta à 
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pergunta 4 do Grupo Parlamentar do PSD. Saliento que não cabe à SGMS avaliar se o 

tratamento dado, pelos Gabinetes dos membros do Governo, à correspondência 

rececionada, cumpre os preceitos acima citados. 

4- Pode garantir que a Secretaria Geral do Ministério da Saúde agiu em conformidade 

com todos os procedimentos instituídos e com o devido dever de zelo? Porquê? 

Resposta: Reitero que o tratamento dado pela SGMS à exposição correspondeu ao 

procedimento instituído e obedeceu ao enquadramento jurídico citado na resposta à 

pergunta 4 do Grupo Parlamentar do PSD. Dito de outro modo, a SGMS analisou a 

exposição, reencaminhou para a entidade visada e disso deu conhecimento às partes 

interessadas. 

5- Adotou alguma medida corretiva quanto à “pegada” das comunicações enviadas 

e recebidas pela SGMS? Se sim, quais? Se não, porquê?» 

Resposta: A SGMS seguiu os procedimentos instituídos e em conformidade com a 

legislação em vigor. Como tal, não há medidas corretivas a adotar. 

 

E- Perguntas do Grupo Parlamentar do L: 

1- «Qual foi o seu envolvimento específico no processo de encaminhamento das 

comunicações relacionadas com o tratamento das crianças no Hospital de Santa 

Maria? 

Resposta: Não tive qualquer intervenção. 

2- Poderia descrever os procedimentos administrativos seguidos pela Secretaria-

Geral do Ministério da Saúde ao lidar com casos de tratamentos médicos 

complexos como este? 

Resposta: Conforme descrito na resposta à pergunta 1 do Grupo Parlamentar do PSD. 

3- Recebeu ou foi informada sobre alguma comunicação direta ou indireta que 

pudesse indicar pressões políticas, ou outras, para acelerar ou facilitar o acesso 

ao tratamento médico das crianças? Se sim, como lidou com essa situação? 

Resposta: Não. 
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4- Pode esclarecer se houve alguma orientação ou instrução particular do seu 

gabinete para outros departamentos ou hospitais relativamente a este caso? 

Resposta: Não houve. 

5- Durante o seu mandato como Secretária-Geral, como era garantida a 

transparência e a conformidade com as normas administrativas em casos 

sensíveis como este? 

Resposta: Seguindo os procedimentos instituídos por força da legislação em vigor, 

conforme descrito nas respostas às perguntas 1 e 4 do Grupo Parlamentar do PSD. 

6- Houve alguma comunicação direta entre o seu gabinete e o gabinete do Dr. 

António Lacerda Sales, outro membro do Governo ou a Presidência da República 

sobre o caso? Se sim, qual foi a natureza dessas comunicações? 

Resposta: Não houve. 

7- Recebeu alguma instrução ou orientação específica do Dr. António Lacerda Sales, 

ou de qualquer outro governante, sobre como proceder em relação a este caso? 

Resposta: Não recebi. 

8- Qual foi o papel do Dr. António Lacerda Sales no processo de decisão sobre a 

alocação de recursos ou na facilitação do acesso ao tratamento das crianças?» 

Resposta: Não tenho conhecimento. 

 

F- Perguntas do Grupo Parlamentar do CDS-PP: 

1- «O ofício remetido pela chefe de gabinete da então ministra da Saúde, em 2019, 

deu entrada na Secretaria-Geral que na altura dirigia sem vir acompanhado de um 

despacho de um membro do governo. Não estranhou tal facto? 

Resposta: Não recordo o momento em que recebi o ofício em referência. Reconheço, tal 

como afirmei em sede de depoimento à IGAS, que, a existirem casos idênticos, a sua 

causa deverá ser atribuída ao elevado número de exposições recebidas e 

reencaminhadas.   

2- Em que circunstâncias é que ofícios desta natureza são enviados para a 

Secretaria-Geral e não diretamente para o secretário de Estado responsável pela 

área? 
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Resposta: Em nenhuma circunstância. A correspondência entra na SGMS por protocolo 

do Gabinete dos Membros do Governo.  

Como referido na resposta à pergunta 1 do Grupo Parlamentar do PSD, cabe ao Chefe do 

Gabinete a decisão relativamente às exposições recebidas. A SGMS só tem 

conhecimento da correspondência que lhe é remetida por protocolo do Gabinete dos 

membros do Governo.  

3- Quando o ofício entrou na Secretaria-Geral que trâmites seguiu e que diligências 

foram tomadas? 

Resposta: Conforme descrito na resposta à pergunta 1 do Grupo parlamentar do PSD. 

4- Recebeu alguma vez algum telefonema ou indicação formal ou informal da 

senhora ministra da Saúde Marta Temido ou de outro membro do seu gabinete 

sobre o tratamento a dar ao referido ofício? 

Resposta: Não recebi. 

5- Quando tomou conhecimento do caso das gémeas Luso-Brasileiras? 

Resposta: Pela comunicação social. 

6- Quando tomou conhecimento do caso, que diligências providenciou? 

Resposta: Nenhuma. 

7- Alguma vez falou com o ex-secretário de Estado da Saúde sobre o caso das 

gémeas, antes ou depois de se tornar público?» 

Resposta: Nunca falei. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

_____________________ 

(Sandra Cavaca) 
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